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Considera Patrimônio Histórico e Cultural do Estado do
Ceará, a Estátua do Padre Cícero, em Juazeiro do Norte.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica considerada Patrimônio Histórico e Cultural do Estado do Ceará, a Estátua do Padre Cícero,
em Juazeiro do Norte.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art.3º  Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A estátua em homenagem ao Padre Cícero foi inaugurada em 01 de novembro de 1969, pelo prefeito Jose
Mauro Castelo Branco Sampaio. Projetada pelo pernambucano Armando Lacerda, o monumento com
seus 27 metros, já foi a segunda maior do país.

Muito mais que um simples cartão postal de Juazeiro do Norte, a estátua é o símbolo maior da
religiosidade do nordestino, templo sagrado do romeiro.

Do alto da colina do Horto, a estátua contempla a cidade que respira fé. Diante dela milhares de devotos,
vindos de todas as regiões do país, rogam por bênçãos e agradecem por graças recebidas.

Após a sua construção, o monumento fez crescer o fluxo de turistas e romeiros de todas as partes do
Brasil, além de estudiosos nacionais e estrangeiros, interessados em pesquisar a religiosidade regional e
seus aspectos históricos, sociais e culturais, que transformou Juazeiro do Norte no maior fenômeno da
religiosidade popular deste país.

São mais de 2,5 milhões de pessoas que visitam anualmente a Estátua que completa 50 anos neste mês de
novembro. Esse grande contingente de pessoas que   chegam á Juazeiro para visitar o monumento lhe
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confere não só importância como símbolo de fé e adoração, mas também importância como instrumento
de indiscutível relevância para o desenvolvimento da economia regional, na medida em que fomenta o
turismo religioso.

Em vista das razões expostas, é medida da mais lídima justiça considerar a Estátua do Padre Cícero como
Patrimônio Histórico e Cultural do Estado do Ceará.

DEPUTADO FERNANDO SANTANA

DEPUTADO (A)

2 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  08/11/2019 10:00:10  Data da assinatura:  08/11/2019 10:50:35

PLENÁRIO

DESPACHO
08/11/2019

LIDO NA 1° SESSÃO ITINERANTE DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE
NOVEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

3 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  14/11/2019 10:19:05  Data da assinatura:  14/11/2019 10:19:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
14/11/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
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PROJETO DE LEI Nº 628/2019

AUTORIA: DEPUTADO  FERNANDO SANTANA

MATÉRIA: CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ, A ESTÁTUA DO PADRE CÍCERO, EM
JUAZEIRO DO NORTE.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 628/2019

 que Deputado Fernando Santana “CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ, A ESTÁTUA DO PADRE CÍCERO, EM JUAZEIRO DO NORTE.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica considerada Patrimônio Histórico e Cultural do Estado do Ceará, a Estátua do Padre Cícero,
em Juazeiro do Norte.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art.3º  Revogam-se as disposições em contrário.

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “A estátua em homenagem ao Padre Cícero foi
inaugurada em 01 de novembro de 1969, pelo prefeito Jose Mauro Castelo Branco Sampaio. Projetada
pelo pernambucano Armando Lacerda, o monumento com seus 27 metros, já foi a segunda maior do país.

Muito mais que um simples cartão postal de Juazeiro do Norte, a estátua é o símbolo maior da
religiosidade do nordestino, templo sagrado do romeiro.
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Do alto da colina do Horto, a estátua contempla a cidade que respira fé. Diante dela milhares de devotos,
vindos de todas as regiões do país, rogam por bênçãos e agradecem por graças recebidas.

Após a sua construção, o monumento fez crescer o fluxo de turistas e romeiros de todas as partes do
Brasil, além de estudiosos nacionais e estrangeiros, interessados em pesquisar a religiosidade regional e
seus aspectos históricos, sociais e culturais, que transformou Juazeiro do Norte no maior fenômeno da
religiosidade popular deste país.

São mais de 2,5 milhões de pessoas que visitam anualmente a Estátua que completa 50 anos neste mês de
novembro. Esse grande contingente de pessoas que   chegam á Juazeiro para visitar o monumento lhe
confere não só importância como símbolo de fé e adoração, mas também importância como instrumento
de indiscutível relevância para o desenvolvimento da economia regional, na medida em que fomenta o
turismo religioso.

Em vista das razões expostas, é medida da mais lídima justiça considerar a Estátua do Padre Cícero como
Patrimônio Histórico e Cultural do Estado do Ceará.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas

 (CF/88, art. 25,  e § 1º)[1].pela Constituição Federal caput

  Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sob a matéria: “Considerar
patrimônio histórico e cultural do Estado do Ceará, a Estátua do Padre Cícero, em Juazeiro do

 O projeto de lei versa sobre tema afeto ao  e, nos termos do art.Norte .” patrimônio histórico e cultural
24, VII, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre

 [2].proteção ao patrimônio histórico e cultural

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o do art. 215
da Constituição Federal[3], editou a , que Lei Federal n° 12.343/2010 Institui o Plano Nacional de
Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras

.providências

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º)[4].

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que Lei nº 13.078/2000
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

, órgão colegiado, de assessoramento cultural,  [5].Ceará vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a , que, por sua vez, Lei nº 13.465/2004 Dispõe Sobre a
 prescrevendo que Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará, o patrimônio histórico e

artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento do Patrimônio
[6].Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural

                   Dessa forma, tem-se que, , , pois, nonesse aspecto a propositura contraria disposição legal
âmbito do Estado do Ceará, o patrimônio histórico e artístico só pode ser definido pelo Departamento

, odo Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura uvido o Conselho Estadual de Preservação do
, havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, no caso específico - Patrimônio Cultural

 um bem como patrimônio histórico e artístico., reconhecendo ou declarandoconsiderando
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          Por outro lado, os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios
da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão
cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam
práticas culturais coletivas).

          A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define como
patrimônio imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os
grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural."
Esta definição está de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial[7], ratificada pelo Brasil em março de 2006. 

                   Assim, a  (que Lei nº 13.427/2003 Institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, as
Formas de Registros de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou Intangível que constituem Patrimônio

) definiu que: (I) a instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de NaturezaCultural do Ceará
Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação
civil; (II) as propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da
Cultura; (III) a Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no
Diário Oficial do Estado, para fins de manifestação dos interessados; (IV) decorridos 30 (trinta) dias da
publicação do parecer, o processo será encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio
Cultural, que o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião; (IV) no caso de decisão favorável
do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro
correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará[8].

          O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural
daquela manifestação, através de sua anotação/inscrição no Livro dos Bens Imateriais. Para isso é preciso
que seja feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular, que deve estar
em qualquer das áreas: saberes e fazeres, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via projeto

.de lei de iniciativa parlamentar

          Como se vê, as disposições da presente propositura, tanto no que se refere ao patrimônio histórico e
artístico, quanto ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial estão retratadas por
intermédios dos dispositivos supra mencionados.

          Em , nos termos do art. 2º da Lei nº 13.465/2004, relação ao artigo 1º da presente propositura cabe
ao Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de

 (nota de rodapé 6). No tocante aosPreservação do Patrimônio Cultural, assim passar a considerá-los
de natureza imaterial, o reconhecimento se dá após a instauração de um processo, passando pela

 apreciação da Secretaria da Cultura e julgamento pelo Conselho Estadual de Preservação do
, de sorte que sob qualquer ângulo que se avalie a referida proposição se constataPatrimônio Cultural

óbice para que projeto de lei de iniciativa legislativa declare um bem como Patrimônio Histórico,
Artístico e Cultural de Natureza Imaterial (nota de rodapé 8).

          A matéria retratada na propositura, portanto, fere a competência indicada ao Governador do
, vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponhamEstado

competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta
(CE/89, art. 60, § 2º, c). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o
auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III
e VI, da Constituição Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

DA INICIATIVA DAS LEIS
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          Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo[9].

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão, fere a competência indicada ao Governador do
 no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §Estado

2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que aborda tema atinente ao funcionamento e
.organização de Secretaria ou órgão do Governo[10]

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – , destinado a regular as matérias de competência do Poderde lei ordinária
legislativo, com a sanção do Governador do Estado; (grifos inexistentes no
original)

CONCLUSÃO

Diante dos fundamentos fático-jurídicos acima expostos, é imperioso entender que, o projeto em seu
Art.1º, cujo teor é que “Fica  Patrimônio Histórico e Cultural do Estado do Ceará, a Estátuaconsiderada
do Padre Cícero, em Juazeiro do Norte”, redunda em inadmissibilidade jurídica, havendo óbice para que
caiba ao Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em foco, justamente por adentrar na iniciativa
privativa do Governador do Estado, e sendo, pois, CONTRÁRIO, o parecer desta Procuradoria pelas
seguintes razões:

10 de 34



(a) vício formal, por conter matéria de cunho administrativo, de competência da administração estadual,
ingressando em matéria cuja iniciativa é privativa do Governador do Estado (arts. 60, § 2º, “c”, e art. 88,
II, III e VI, da Carta Magna Estadual);

(b) existir lei estadual que trata, especificamente, do tema em tablado – a Lei nº 13.465, de 05 de maio de
2004, que  -  e que prescreve queDispõe Sobre a Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará
o patrimônio histórico e artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo
Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura e por ato final do Chefe do Executivo
Estadual;

(c) não se ajustar à exegese dos artigos 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem à dos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96);

Sendo assim, a guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER CONTRÁRIO
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 628/2019.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

        

 

 

 

 

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

[3] Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:          

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;          

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 
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[4] Art. 24. (...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

[5] Art. 1º  Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do
Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará
as que se seguem:

III  - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e
paisagístico do Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

[6] Art. 2º. Constitui o patrimônio histórico e artístico do Ceará os bens móveis e imóveis, as obras de
arte, as bibliotecas, os documentos públicos, os conjuntos urbanísticos, os monumentos naturais, as
jazidas arqueológicas, as paisagens e locais cuja preservação seja do interesse público, quer por sua
vinculação a fatos históricos memoráveis, quer por seu excepcional valor artístico, etnográfico, folclórico
ou turístico, assim considerados pelo Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da

, e decretadoCultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural–COEPA
o tombamento por ato do Chefe do Poder Executivo, na forma do estabelecido no Capítulo II desta Lei.

 

[7]http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Convencao%20Salvaguarda%20Patrim%20Cult%20Imaterial%202003.pdf

[8] Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as formas de registro dos bens
culturais de natureza imaterial que constituem o patrimônio cultural do Ceará.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das
entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da
Cultura.

§ 1º. A Secretaria da Cultura, sempre que necessário, orientará os proponentes na montagem do processo.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário
Oficial do Estado, para fins de manifestação dos interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será encaminhado ao Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua
próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o
bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

[9] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

[10] CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) (...)

e) matéria orçamentária.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 628/2019 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/12/2019 10:32:13  Data da assinatura:  11/12/2019 10:32:18

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/12/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 628/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR-GERAL.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  11/12/2019 13:34:25  Data da assinatura:  11/12/2019 13:34:40

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
11/12/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 628/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  12/12/2019 14:28:29  Data da assinatura:  12/12/2019 14:28:34

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/12/2019

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/12/2019 09:32:37  Data da assinatura:  13/12/2019 09:32:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/12/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/08/2020 18:47:24  Data da assinatura:  10/08/2020 18:49:19

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/08/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

OBS: Nova relatoria em virtude da licença do Deputado Juliocésar Filho, designado relator

anteriormente.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  12/08/2020 17:55:07  Data da assinatura:  12/08/2020 17:55:14

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
12/08/2020

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628/2019

 

CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DO ESTADO DO

CEARÁ, A ESTÁTUA DO PADRE CÍCERO, EM JUAZEIRO DO NORTE.

 AUTOR: FERNANDO SANTANA

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 628/2019, de autoria do Deputado Fernando Santana, que “CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E

CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A ESTÁTUA DO PADRE CÍCERO, EM JUAZEIRO DO NORTE”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer  da Procuradoria Jurídica daCONTRÁRIO

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

II- ANÁLISE

Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e

modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e

santuários que abrigam práticas culturais coletivas.

Neste sentido, assim dispõe o art. 216 da Constituição Federal:

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes

grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural

brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras

formas de acautelamento e preservação.

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser preservado pelo Estado em

parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.
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Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna  e criar instrumentos adequados ao reconhecimento e à

preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o Decreto nº. 3.551, de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de

Natureza Imaterial.

Tal registro diz respeito ao reconhecimento da importância cultural da manifestação albergada pelo conceito de imaterialidade cultural,

através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais . No Estado do Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza

, a qual dispõe:imaterial é a Lei nº 13.427 de 13 de dezembro de 2003

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as formas de registro dos bens

culturais de natureza imaterial que constituem o patrimônio cultural do Ceará.

Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos que constituem patrimônio

cultural cearense será efetuado em 06 (seis) livros distintos, a saber:

§ 1º. Edital da Secretaria da Cultura norteará os critérios adotados para o registro de bens de natureza

imaterial.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das

entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da

Cultura.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário

Oficial do Estado, para fins de manifestação dos interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será encaminhado ao Conselho

Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua

próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o

bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

Desta feita, verifica-se que cabe à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, através do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio

Cultural – COEPA, todo o procedimento relativo ao registro de bens culturais de natureza imaterial, o qual visa ao reconhecimento da

importância cultural daquela manifestação.

Todavia, para salvaguardar a ideia do nobre Deputado, sugerimos, para aprovação, a modificação do art. 1º, que passará a vigorar

com a seguinte redação:

Art. 1º - Fica considerada como grande destaque cultural e turístico a Estátua do Padre Cícero, em Juazeiro do Norte.

 uma vez que a revogação do ato deverá ser específica, devendo ser evitada a cláusula revogatóriaSomos também pela supressão do art. 3º,

geral, o que é proibido pela Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998.

III- DO VOTO DO RELATOR:

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVAL COM MODIFICAÇÃO DO ART 1º E SUPRESSÃO DO ART. 3º do presente Projeto de Lei.

DEPUTADO ELMANO FREITAS
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DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

25 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99889 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99889 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  12/08/2020 19:38:47  Data da assinatura:  12/08/2020 19:39:01

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

MEMORANDO
12/08/2020
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.               
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO PROJETO DE LEI 628/2019, QUE CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  13/08/2020 14:01:13  Data da assinatura:  13/08/2020 14:01:19

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
13/08/2020

PARECER AO PROJETO DE LEI 628/2019, QUE CONSIDERA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A ESTÁTUA DO PADRE CÍCERO, EM JUAZEIRO DO
NORTE.

I  –  R E L A T Ó R I O  
Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Fernando Santana, cujo objetivo é CONSIDERAR
COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ A ESTÁTUA DE
P A D R E  C Í C E R O ,  E M  J U A Z E I R O  D O  N O R T E .
Em apertada síntese, é o relatório.

I I  -  A N Á L I S E  
A análise do Projeto de Lei n° 628/2019 passa a ser conduzida pela presente comissão de Cultura e
Esportes. A Propositura em questão segundo a justificativa apresentada pelo r. parlamentar "São mais de
2,5 milhões de pessoas que visitam anualmente a Estátua que completa 50 anos neste mês de novembro.
Esse grande contingente de pessoas que chegam á Juazeiro para visitar o monumento lhe 1 de 27 confere
não só importância como símbolo de fé e adoração, mas também importância como instrumento de
indiscutível relevância para o desenvolvimento da economia regional, na medida em que fomenta o
t u r i s m o  r e l i g i o s o " .
De fato, o proposto tem por fito uma medida deveras simples, justificada e absolutamente razoável, com
p o t e n c i a l  –  e  e s t e  é  o  n o s s o  h u m i l d e  e n t e n d e r .
No nosso entender, a proposta é pertinente e merecedora de apoio.
 
I I I  –  V O T O
Destarte, somos pelo PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO ART 1º E SUPRESSÃO
DO ART. 3º do Projeto de Lei nº. 628/2019, de autoria do Deputado Fernando Santana, haja vista a
i m p o r t â n c i a  d a  m a t é r i a  a p r e s e n t a d a .
É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  28/08/2020 10:38:07  Data da assinatura:  03/09/2020 09:13:41

PLENÁRIO

DESPACHO
03/09/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 30ª (TRIGESIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/08/2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/08/2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/08/2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E CINCO 
 

 

CONSIDERA COMO GRANDE DESTAQUE 

CULTURAL E TURÍSTICO A ESTÁTUA DO 

PADRE CÍCERO, NO MUNICÍPIO DE 

JUAZEIRO DO NORTE.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica considerada como grande destaque cultural e turístico a Estátua do 

Padre Cícero, no Município de Juazeiro do Norte. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 27 de agosto de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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